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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Senhor Reitor da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, Prof. Dr. José Tadeu Jorge, encaminhou a este Conselho, por meio do Ofício GR nº 416/2013, protocolado em 22/11/13, os documentos solicitados para a Renovação do Reconhecimento do Curso e Adequação Curricular à Del. CEE nº 111/2012, modificada pelas Deliberações CEE nºs 126/2014 e  132/2015, do Curso de Ciências Sociais – Bacharelado e Licenciatura. 

Este Parecer refere-se à Adequação Curricular à Del. CEE nº 111/2012 (NR) do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais, sendo que dar-se-á andamento à renovação do reconhecimento, acima solicitada, pelo exame dos documentos pertinentes e visita in loco de Especialistas, cujos dados serão objeto de exame em outro Parecer. 

Após exame da Relatora e solicitação de revisão e explicitação de disciplinas e ementas, foram realizados pela Instituição os ajustes necessários, os quais foram encaminhados devidamente e constam do presente Processo.

1.2 APRECIAÇÃO

Conforme se pode constatar pela proposta do Curso, em pauta, e pelas informações adicionadas ao presente Processo, o Art. 8º da Del. CEE nº 111/2012 (NR) acha-se plenamente atendido. O Curso é desenvolvido em 3.225 h, das quais 960h são dedicadas à formação em educação. Na tabela, abaixo, se encontra a distribuição das horas curriculares com conteúdos educacionais. Pelo exame das ementas e bibliografias apresentadas os conhecimentos oferecidos atendem ao requerido pela orientação normativa. Cabe esclarecer que o rol das disciplinas que são oferecidas em opção têm estritamente cunho educacional e as ementas e bibliografias apresentadas o comprovam. Além disso, apresentam conhecimentos diferenciados, mas, que se referem ás temáticas recomendadas na Del. CEE 111/2012 (NR).

Na Planilha anexada a este Parecer, verifica-se em detalhe a distribuição das disciplinas e bibliografias, segundo os artigos e incisos da referida Deliberação, bem como, o atendimento à abordagem dos conhecimentos especificados nos Artigos 9 e 10. O Estágio (Art.11) organiza-se em adequação ao requerido no Art. 11 da Del. 111/2012, estando bem detalhado no Projeto Político-Pedagógico do Curso.

Relação das disciplinas de formação didático-pedagógicas

	Disciplina
	Carga Horária

	Tecnologias e Processos Educativos
	90

	Libras e Educação de Surdos
	60

	Educação e Questões Demográficas: indicadores e processos avaliativos
	90

	Políticas Públicas Educacionais
	90

	Educação e Sociedade
	120

	Ensino de Antropologia: temas e conceitos fundamentais
	120

	Psicologia e Educação
	90

	Filosofia e História da Educação; Escola e Cultura; Política Educacional: Organização da Educação Brasileira e/ou Tópicos Especiais em Educação e Ciências Sociais. (Opção obrigatória: 2 disciplinas entre as 4)
	180

	Didática - Teoria Pedagógica; Escola e Currículo*
	120

	Total
	960


*Há oferta , como optativas, de outras disciplinas associadas em conteúdo às duas nomeadas  nessa tabela e constantes do Projeto Político Pedagógico – Estrutura Curricular. Obrigatório: escolha de duas disciplinas.

2. CONCLUSÃO

2.1 Considera-se que a adequação curricular do Curso de Ciências Sociais – modalidade Licenciatura, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da  Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, em vigência a partir do ano letivo de 2015, atende à Del. CEE nº 111/2012, alterada pelas Deliberações CEE nºs. 126/2014 e 132/2015.

2.2 A presente adequação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 14 de dezembro de 2015

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Helena 
Guimarães de Castro, Roque Theophilo Junior e Rose Neubauer.

São Paulo, 16 de dezembro de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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PLANILHA PARA ANÁLISE DE PROCESSOS

AUTORIZAÇÃO, RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS DE LICENCIATURA

(DELIBERAÇÃO CEE Nº 111/2012 – conforme Publicação no DOE de 27/06/2014)

DIRETRIZES CURRICULARES COMPLEMENTARES PARA A FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA

	PROCESSO CEE Nº: 449/2001

	INSTITUIÇÃO DE ENSINO: Universidade Estadual de Campinas

	CURSO: Ciências Sociais
	TURNO/CARGA HORÁRIA TOTAL:
	Diurno: 3225 horas-relógio

	
	
	Noturno: 3225 horas-relógio

	ASSUNTO: Adequação à Deliberação CEE Nº 111/2012 – conforme Publicação no DOE de 27/06/2014


2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS

 (onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art. 8º - Os cursos para a formação de professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio deverão dedicar, no mínimo, 30% da carga horária total à formação didático-pedagógica, além do estágio supervisionado e das atividades científico-culturais que contemplarão um sólido domínio dos conteúdos das disciplinas, objetos de ensino do futuro docente. (NR)

	Art. 9º - A formação científico-cultural incluirá na estrutura curricular, além dos conteúdos das disciplinas que serão objeto de ensino do futuro docente, aqueles voltados para: (NR)
	Inciso I – práticas de leitura e de escrita em Língua Portuguesa, envolvendo a produção, a análise e a utilização de diferentes gêneros de textos, relatórios, resenhas, material didático e apresentação oral, entre outros; (NR)


	HZ--- Oficinas de leitura e escrita em humanidades


	BARTHES, Roland. “Escrita”. In: Enciclopédia Einaudi. Portugal: Imprensa Nacional, Casa da Moeda, v. 11. p. 146-171, 1987.

Barthes, Roland . “Oral/Escrito”, In: Enciclopédia Einaudi. Portugal: Imprensa Nacional, Casa da Moeda, v. 11. p. 32-57, 1987.

CARVAJAL, F. P. & RAMOS, J. G. (eds). Ensinar ou aprender a ler e a escrever?  Porto Alegre: Artmed, 2001.

FISCHER, Luiz Augusto. Filosofia Mínima. Ler, Escrever, Ensinar, Aprender, São Paulo: Arquipélago Editorial, 2011.

GNERRE, Maurizio, Linguagem, Escrita e Poder, São Paulo: Martins Fontes, 1998.

GOULART, Cecília. “Letramento e modos de ser letrado: discutindo a base teórico-metodológica de um estudo”, Revista Brasileira de Educação, dez., vol. 11 (33): 450-460, 2006.

PERRENOUD, P., 10 Novas Competências para Ensinar, Porto Alegre: Artmed, 2000.

	
	Inciso II - utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como recurso pedagógico e para o desenvolvimento pessoal e profissional.
	EL105 – Tecnologias e Processos Educativos


	AMARAL, Sergio Ferreira; SOUZA, M. I. F.; GARBIN, M. C. Ambientes Virtuais de Ensino-Aprendizagem. Campinas: FE/UNICAMP, 2011.

MOREIRA, J. António [et al.] org. - Educação e tecnologias: reflexão, inovação e práticas. Lisboa: Edição dos Autores, 2011.

BARROS, D. M. V. Competências para a formação docente: metodologia de uso de ambientes virtuais para o ensino das competências, Revista Paidéi@, v. 1, n. 1, 2008.

GARCIA,M.F.Novas competências docentes frente às tecnologias digitais interativas. Rev. Teoria e Prática da Educação, v. 14, n. 1, jan./abr. 2011.


OBSERVAÇÕES: HZ---: Disciplina proposta, ainda não implementada em função das datas previstas para alterações curriculares dos cursos de graduação da Unicamp.

2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS

(onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art.10 - A formação didático-pedagógica compreende um corpo de conhecimentos educacionais, pedagógicos e didáticos com o objetivo de garantir aos futuros professores dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, as competências especificamente voltadas para a prática da docência e da gestão do ensino:
	Inciso I – conhecimentos de História, Sociologia e Filosofia da Educação que fundamentam as ideias e as práticas pedagógicas; (NR)
	HZ359 - Educação e Sociedade


	DURKHEIM, Émile. Educação e Sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1978.

MARX, Karl e Engels, Friedrich. Textos sobre educação e ensino. Campinas: Navegando, 2011.

SAVIANI, Demerval. Educação do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: Cortez, 1986.

BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. Petrópolis: Vozes, 2003.

FORACCHI, Marialice M. Educação e sociedade. Leituras de sociologia da educação. São Paulo: Cia Ed. Nacional, 1983.

THOMPSON, E. P. “Educação e experiência”. In: Os românticos. A Inglaterra na era revolucionária. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.

ADORNO, Theodor W. Educação e emancipação. São Paulo: Paz e Terra, 2006.

PADILHA, P. R. Currículo Intertranscultural: novos itinerários para a educação. Ed. Cortez, 2004.

SACRISTÁN, J. G. Poderes Instáveis em Educação. Porto Alegre, Ed. ArtMed, 1999.

SILVA, L. H.: AZEVEDO, J. C.; SANTOS, E. S. (orgs.). Novos Mapas Culturais, Novas Perspectivas Educacionais. Editora Sulina, 1996.

TRAGTENBERG, Mauricio. A escola como organização complexa. Sobre Educação, Política e Sindicalismo. São Paulo: Editora UNESP. 2004.

	
	Inciso II - conhecimentos de Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem, que fundamentam as práticas pedagógicas nessa etapa escolar; (NR)
	EL511 - Psicologia e Educação


	DELVAL, J. Jean Piaget: Construtivismo. Pedagogias do século XX. Porto Alegre: ArtMed, 2003.

GALEGGO, A.B.; BECKER, M.L. Adolescência e respeito: a docência que faz a diferença. Schème: Revista Eletrônica de Psicologia e Epistemologia Genéticas. Vol.1, n. 1 – Jan/Jun, 2008. 

LEONTIEV, A. O homem e sua cultura. O desenvolvimento do psiquismo. Lisboa: Livros Horizonte, 1964.

RAMOZZI-CHIAROTTINO, Z. Os “estágios” do desenvolvimento da inteligência. Coleção Memória da Pedagogia: Jean Piaget (nº1). Rio de Janeiro: Ediouro; São Paulo: Segmento-Dueto, 2005.

VYGOTSKY, L. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1987.

	
	Inciso III - conhecimentos sobre o sistema educacional brasileiro e sua história, para fundamentar uma análise crítica e comparativa da educação; (NR)
	HZ349 - Políticas Públicas Educacionais


	BRASIL, Decreto 6755 de 29 de janeiro de 2009. Institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. 

BRASIL, Decreto 6.094 de 24 de abril de 2007. “Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”

BRASIL, Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

BRASIL, Lei 9424/96 – Estabelece o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério.

BRASIL, Lei 11.494 - 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

FREITAG, B. Escola, Estado e Sociedade, São Paulo, Edart, 1977.

FREITAS, L.C. Os reformadores empresariais da educação: da desmoralização do magistério à destruição do sistema público de educação. Educ. Soc., Jun 2012, vol.33, n.119, p.379-404. 

LIBÂNEO, JC; OLIVEIRA, JF e TOSCHI, MS. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo: Cortez. 2006. 

SAVIANI, Demerval. Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de Educação. Campinas: Autores Associados. 2014



	
	Inciso IV - conhecimento e análise das diretrizes curriculares e currículos nacionais, estaduais e municipais em seus fundamentos e dimensões práticas que orientam e norteiam as atividades docentes; (NR)
	HZ349 - Políticas Públicas Educacionais

 
	BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Parecer n. 15, de 1 de junho de 1998. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília, DF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações curriculares do ensino médio. Brasília, DF, 2004.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Resolução n. 1, de 3 de março de 2005. Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais, Brasília, DF, 11 mar. 2005.

SAVIANI, Demerval. Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de Educação. Campinas: Autores Associados. 2014

DIAS, R.E. Competências – um conceito recontextualizado no currículo para a formação de professores no Brasil. Dissertação de Mestrado, UFRJ. Rio de Janeiro, 2002.

ROSA, D.G.; SOUZA, V.C. (Org.). Políticas organizativas e curriculares, educação inclusiva e formação de professores. Rio de Janeiro: DP&A, 2002.

Bueno, Maria S. S. Orientações nacionais para a reforma do ensino médio: dogma e liturgia. Cadernos de Pesquisa, São Paulo: Fundação Carlos Chagas; Campinas: Autores Associados, n. 109, p. 7-23, mar. 2000.

LIMA, M.J.R.; DIDONET, V. (Org.). FUNDEB: avanços na universalização da educação básica. Brasília: INEP, 2006.

VAZQUEZ, D. A. Desigualdades interestaduais no Financiamento na Educação: o caso do Fundef. In: HOCHMAN, G.; ARRETCHE, M.; MARQUES, E, (orgs.). Políticas Públicas no Brasil. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2007.

LOPES, Alice C.; MACEDO, E. Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: Cortez, 2002.

	
	Inciso V - domínio dos fundamentos da Didática e das Metodologias de Ensino próprias dos conteúdos a serem ensinados, considerando o desenvolvimento dos alunos e a etapa escolar em que se encontram; (NR)
	HZ359 - Educação e Sociedade

HZ369 - Ensino de Antropologia: Temas e Conceitos Fundamentais


	HANDFAS, Anita; MAÇAIRA, Julia Polessa; FRAGA, Alexandre Barbosa. Conhecimento escolar e ensino de Sociologia: instituições, práticas e percepções. Rio de Janeiro: 7Letras, 2015.

JINKINGS, Nise; LIMA, Silvia Auras de. A Sociologia no Ensino Médio: experiências docentes, formação e condições de trabalho do professor. Florianópolis: UFSC, 2005.

CANDIDO, Antonio. "Sociologia: ensino e estudo". Sociologia, Revista Didática e Científica, vol. XI, n.3, Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, p. 275-289, 1949.  

LOPES DA SILVA, Aracy & GRUPIONI, Luis Donizete (Orgs.). A Temática Indígena na Escola: Novos Subsídios Para Professores de Segundo Grau.  Brasília, MEC/MARI/UNESCO, 1995.

DAUSTER, T. Construindo pontes – a prática etnográfica e o campo da educação. In: DAYRELL, Juarez (org.). Múltiplos olhares sobre educação e cultura. Belo Horizonte: UFMG Editora, 1996.

GUSMÃO, Neusa M. “Antropologia e Educação: origens de um diálogo”. In: Antropologia e Educação – Interfaces do Ensino e da Pesquisa. Centro de Estudos Educação e Sociedade. Campinas, 1997.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A educação como cultura. São Paulo: Brasiliense, 1986.

	
	Inciso VI - domínio das especificidades da gestão pedagógica nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, com especial ênfase à construção do projeto político- pedagógico da escola, à elaboração dos planos de trabalho anual e os de ensino, e da abordagem interdisciplinar; (NR)
	HZ349 - Políticas Públicas Educacionais

 
	BROCK, Colin; SCHWARTZMAN, Simon (Org.). Os desafios da educação no Brasil, Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2005.

DE ROSSI, Vera Lúcia Sabongi. Gestão do projeto político-pedagógico: entre corações e mentes. São Paulo, SP: Moderna, 2004. 

DIAS SOBRINHO, J. Avaliação: Políticas educacionais e reformas da educação superior. São Paulo: Cortez, 2003.

VEIGA, I.P.A.; FONSECA, M. (Org.). Dimensões do projeto político-pedagógico: novos desafios para a escola. Campinas: Papirus, 2001.

VEIGA, I.P.A. Inovações e projeto político-pedagógico: uma relação regulatória ou emancipatória. Cadernos do CEDES, Campinas, v. 23, n.61, p.267-281. Dez. 2003. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 2004. 

LÜCK, Heloísa. Gestão educacional: uma questão paradigmática, Petrópolis: Vozes, 2006.

MARRA, F.; BOF, A.; AMARAL SOBRINHO, J. Plano de desenvolvimento da escola: conceito, estrutura e prática. Brasília, DF: MEC/BIRD/FUNDESCOLA, 1999. 

.



	
	Inciso VII – domínio da gestão do ensino e da aprendizagem, e do manejo de sala de aula, de modo a motivar os alunos e dinamizar o trabalho em sala de aula; (NR)
	HZ359 - Educação e Sociedade

HZ369 - Ensino de Antropologia: Temas e Conceitos Fundamentais


	SAVIANI, Nereide. Saber escolar, currículo e didática: problemas da unidade conteúdo/método no processo pedagógico. Campinas: Autores Associados, 2010.

HANDFAS, Anita; OLIVEIRA, Luiz Fernandes de (org.). A sociologia vai à escola: história, ensino e docência. Rio de Janeiro: Quartet, 2009.

BUARQUE DE ALMEIDA, Heloísa & SZWAKO, José (Orgs.). Diferenças, Igualdade. São Paulo, Berlendis & Vertecchia Editores, 2013.

Lima, L.M.S. Motivação em sala de aula: A mola propulsora da aprendizagem. In: SISTO, F.F., OLIVEIRA, G.C.; FINI, L.D.T., (Orgs.), Leituras de psicologia para formação de professores. Petrópolis: Editora Vozes, 1999.

CARNIEL, Fagner; FEITOSA, Samara (coorg.). A sociologia em sala de aula: diálogos sobre o ensino e suas práticas. Curitiba, PR: Base, 2012. 

FELINTO, Renata (org.). Culturas africanas e afro-brasileiras em sala de aula: saberes para os professores, fazeres para os alunos: religiosidade, musicalidade, identidade e artes visuais. Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2012.

TEIXEIRA, Anísio. Que é administração escolar? Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.36, n.84, 1961. p.84-89.



	
	Inciso VIII – conhecimentos sobre elaboração e aplicação de procedimentos de avaliação que subsidiem propostas de aprendizagem progressiva dos alunos e de recuperação contínua; (NR)
	HZ339 – Educação e Questões Demográficas: indicadores e processos avaliativos

	Conselho Estadual de Educação, CEE Nº 119/97 – Avaliação e Progressão Continuada – Conselheiros da Câmara de Ensino Fundamental, dezembro 1997.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado de Educação. SARESP: documento de implantação. São Paulo: FDE, 1996.

 LUCHESI, C.  Avaliação da aprendizagem escolar, São Paulo, Cortez, 2011.

FERNANDES, D. Avaliar para aprender. Fundamentos práticas e políticas. EDUNESP, 2008.

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2014.

HOFFMANN, Jussara. Pontos & contrapontos: do pensar ao agir em avaliação. Porto Alegre: Mediação, 2007.

SHULMAN, L. S. Knowledge and teaching foundations of the new reform, Harvard Educational Review, v. 57, n. 1, p. 1-22, 1987.

SILVA, Janssen Felipe da & HOFFMANN, Jussara & ESTEBAN, Maria Teresa. Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2012.

RODRIGUES, Clarissa G.; RIOS NETO, E. L. G.; XAVIER, Cristine C. Diferenças intertemporais na média e distribuição do desempenho escolar no Brasil: o papel do nível socioeconômico, 1997 a 2005. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 28, 2011.



	
	Inciso IX – conhecimento, interpretação e utilização na prática docente de indicadores e informações contidas nas avaliações do desempenho escolar realizadas pelo Ministério da Educação e pela Secretaria Estadual de Educação. (NR)
	HZ339 - Educação e Questões Demográficas: indicadores e processos avaliativos
	GATTI, Bernadete A. Estudos quantitativos em educação. Educação e Pesquisa, v. 30, n. 1, p. 11-30, 2004.

BONAMINO, Alicia; SOUSA, Sandra Zákia. Três gerações de avaliação da educação básica. Educação e Pesquisa, v. 38, n. 2, p. 373-388, 2012.

CUNHA, J. M. P.; OLIVEIRA, M. C. F. A.; AIDAR, T.; ASCAMA, M. O. O. Demografia e Educação: Incursões Preliminares. Textos Nepo, Campinas, SP, v. 38, p. 01-123, 2000.

LOCATELLI, Iza. Construção de instrumentos para a avaliação de larga escala e indicadores de rendimento: o modelo SAEB. Estudos em avaliação educacional. Rio de Janeiro, n.25, 2002.

BROOKE, Nigel; SOARES, José Francisco (Ed.). Pesquisa em eficácia escolar: origem e trajetórias. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008.

SOUSA, Sandra Zákia; OLIVEIRA, Romualdo Portela de. Sistemas Estaduais de Avaliação: Uso dos Resultados, Implicações e Tendências. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 40, n. 141, 2010.

ALVES, Maria Teresa Gonzaga; SOARES, José Francisco. Contexto escolar e indicadores educacionais: condições desiguais para a efetivação de uma política de avaliação educacional. Educação & Pesquisa, São Paulo, v. 39, n. 1, 2013. 


OBSERVAÇÕES: Todos os incisos são contemplados por, pelos menos, 1 disciplina obrigatória, com exceção dos incisos II. A disciplina em questão é eletiva mas, na prática, funciona como obrigatória, já que os alunos têm um leque restrito de disciplinas EL a escolher (precisa optar por 3 de um conjunto de 4 disciplinas, sendo que todas elas dizem respeito aos artigos compreendidos pela presente deliberação).
2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	Descrição Sintética do Plano de Estágio
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica Específica para o Estágio

	Art. 11 - O estágio supervisionado obrigatório deverá incluir, no mínimo:
	Inciso I - 200 (duzentas) horas de estágio na escola, compreendendo o acompanhamento do efetivo exercício da docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio e vivenciando experiências de ensino, na presença e sob supervisão do professor responsável pela classe na qual o estágio está sendo cumprido e sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior; (NR) 
	EL774 – Estágio Supervisionado I

HZ103 – Estágio Supervisionado em Ciências Sociais I
A partir de uma cooperação com o corpo pedagógico da instituição e seus usuários, o plano de estágio compreende o debate, o planejamento e o desenvolvimento de ações educativas acompanhadas pelos profissionais do campo de estágio e pelos professores responsáveis pela disciplina na universidade, seja na fase de planejamento, execução ou avaliação. São etapas deste processo: descrever e analisar as práticas de ensino e aprendizagem vigentes, para conhecer e compreender suas características e seus problemas e desafios, documentar as ações de intervenção e analisá-las/interpretá-las coletivamente tanto no âmbito escolar quanto no âmbito da turma de estágio na Unicamp; projetar e desenvolver um plano de intervenção na prática escolar da instituição que os acolheu
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COSTA, Marisa V. Trabalho docente e profissionalismo. Porto Alegre, Sulina, 1995. 
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LOPES, Alice Casimiro. Políticas de Integração Curricular. RJ: Ed. UERJ, 2008.
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TURA, Maria de Lourdes Rangel. A observação do cotidiano escolar. In: ZAGO, Nadir; CARVALHO, Marília Pinto e VILELA, Rita Amélia (orgs. Itinerários de Pesquisa: perspectivas qualitativas em Sociologia da Educação. RJ: DP&A, 2003.

	
	Inciso II – 200 (duzentas) horas dedicadas às atividades de gestão do ensino, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, nelas incluídas, entre outras, as relativas ao trabalho pedagógico coletivo, conselhos da escola, reunião de pais e mestres, reforço e recuperação escolar, sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior e supervisão do profissional da educação responsável pelo estágio na escola, e, atividades teórico-práticas  e de aprofundamento em áreas específicas, de acordo com o projeto político-pedagógico do curso de formação docente. (NR) 
	EL874 – Estágio Supervisionado II

HZ104 – Estágio Supervisionado em Ciências Sociais II

O professor em formação analisará, no momento do estágio a dinâmica do projeto político pedagógico e da organização escolar, as condições de trabalho e as relações de trabalho no âmbito da escola. São etapas deste processo: vivenciar as práticas de organização da unidade escolar em suas dimensões pedagógicas, políticas e administrativa; compreender a gestão escolar na educação básica relacionada ao conjunto de transformações no âmbito da política educativa; estudar o processo de elaboração/execução/avaliação do Projeto Político Pedagógico no âmbito da unidade escolar;  discutir a questão da autonomia da escola frente aos modelos de avaliação da qualidade por metas, objetivos e ganhos de produtividade pelo desempenho.
	BRUNO, Lúcia. Gestão da educação: onde procurar o democrático? In: OLIVEIRA, D A. e ROSAR, F.F. (orgs.). Política e gestão da educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2010
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FERREIRA, N. S. C. e AGUIAR, N. A. da S. (orgs.). Gestão da Educação: Impasses, perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2001. 

FREITAS, L. C. Políticas de avaliação no Estado de São Paulo: o controle do professor como ocultação do descaso. Educação e Cidadania, v.8, n.1, 2009.

LIMA, Licínio C. Organização escolar e democracia radical: Paulo Freire e a governação democrática da escola pública. São Paulo: Cortez.2002.

MOTTA, F. Burocracia e autogestão. São Paulo: Brasiliense, 1982.

PADILHA, P. R. Planejamento Dialógico: como construir o projeto político-pedagógico da escola. São Paulo, Cortez, Instituto Paulo Freire, 2001.

PARO, Vitor Henrique. A estrutura didática e administrativa da escola e a qualidade do ensino fundamental. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, v. 24, p. 127-133,2008. 

TRAGTEMBERG, M. Educação e burocracia. São Paulo: Unesp, 2012

TEIXEIRA, Anísio. Que é administração escolar? Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.36, n.84, p.84-89, 1961. 

	
	Parágrafo único – Os cursos de Educação Física e Artes deverão incluir estágios em educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, nos termos deste artigo. (Acréscimo)
	
	


OBSERVAÇÕES:

3- PROJETO DE ESTÁGIO:

O estudante do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais tem como principais atividades: (1) a leitura e a escrita de textos da área; e (2) o desenvolvimento de atividades práticas ligadas à pesquisa e à formação docente, notadamente nos casos dos estágios docentes. A prática de estágio docente é obrigatória para estudantes que queiram se formar em Licenciatura (AH), e pode ser realizada em uma grande variedade de escolas e ambientes de educação não-formal, sempre com objetivo de praticar um contato supervisionado com o trabalho profissional em diferentes instâncias educativas. Para tanto, os estágios estimulam o conhecimento das características do trabalho docente, em suas diversas esferas: o planejamento e desenvolvimento de aulas, os processos de avaliação e as atividades de gestão e organização do trabalho na instituição escolhida para o estágio. A partir de uma cooperação com o corpo pedagógico da instituição e seus usuários, o estagiário encontra condições para discutir, planejar e desenvolver ações educativas acompanhadas pelos profissionais do campo de estágio e pelos professores responsáveis pela disciplina na universidade.

Em todas as disciplinas de Estágio Supervisionado, os alunos devem registrar suas atividades de estágio junto ao Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) da Unicamp, e são avaliados pelo conjunto das produções (textos; resenhas; sínteses e relatórios de leitura; produções audiovisuais; etc.) ao longo do semestre e por seu desempenho nas atividades de campo. Um relatório contendo a descrição das atividades e uma reflexão sobre os sentidos destas para a formação deve ser elaborado e entregue ao responsável pela disciplina, e posteriormente anexado ao sistema SAE.

4 - EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS BÁSICA:

EL774 – Estágio Supervisionado I 
Ementa: Imersão no campo de trabalho, que propicie ao professor, em formação inicial, o contato com experiências, práticas e conhecimentos de natureza profissional, tanto na escola quanto em espaços educativos não escolares.  Conhecer as características das instituições educativas no contexto socioeconômico cultural brasileiro, articulando as diferentes formas de ensino-aprendizagem, de gestão e de organização.
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EL874 – Estágio Supervisionado II 
Ementa: Atuação no campo de trabalho que propicie ao professor em formação o contato com experiências, práticas e conhecimentos de natureza profissional, articulando as diferentes formas de ensino-aprendizagem, de gestão e de organização. Trabalho de campo orientado para a avaliação dos componentes da prática educativa, procurando compreendê-la a partir dos contextos nos quais se desenvolvem. Elaboração e implementação de projetos e propostas que ampliem as alternativas de intervenção e atuação.
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HZ103 – Estágio Supervisionado em Ciências Sociais I 
Ementa: A disciplina tem por objetivo desenvolver habilidades no ensino de Ciências Sociais, através da prática de atividades de ensino (tanto no sistema oficial de ensino como em espaços não formais, quando autorizados pela Comissão de Graduação em Ciências Sociais) e da reflexão sobre essas experiências, sob orientação de docente responsável pela disciplina.
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HZ104 – Estágio Supervisionado em Ciências Sociais II 
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	IMPORTANTE:

1) O Parágrafo único do Art. 12 da Deliberação CEE nº 111/2012 estabelece que “as alterações decorrentes da presente norma serão motivo de análise nos processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos correspondentes”;

2) Na análise dos processos de Reconhecimento/Renovação de Reconhecimento de Cursos, devem ser considerados os termos do §2º do Art. 10 da Deliberação 99/2010: “Cursos com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), terão prorrogado o seu Reconhecimento enquanto perdurar esse desempenho”.
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